Informativo da Comissão Técnica dos 
Centros de Convivência Infantil-CCIs

Reuniões de fevereiro a junho de 2019

A Comissão Técnica dos CCIs reuniu-se por vídeoconferência nos meses de fevereiro, março, abril, maio e junho de 2019. Participaram das reuniões as supervisoras dos CCIs: Eliana Aparecida Batista e Renata Pavesi Cocito; as docentes: Elieuza Aparecida de Lima, Flávia da Silva Ferreira Asbahr e Juliana Campregher Pasqualini; e as técnicas administrativas da Coordenadoria de Recursos Humanos: Elisa Yzuka Jimbo e Daiana Svizzero da Silva Lobo. Os principais temas tratados nestas reuniões foram:

Principais consultas:
a) Dúvidas sobre ministração de medicamentos às crianças no CCI: a Comissão Técnica desses centros compreende que deverão ser retomados o Regimento dos CCI e também o documento elaborado pela Seção Técnica de Saúde da Reitoria da UNESP, Ofício nº 109/0217, para ministrarem medicamentos com auxílio da Seção Técnica de Saúde da sua Unidade, na falta de um profissional responsável no seu setor, no caso, o (a) Técnico de Enfermagem.

b) Dúvida sobre matrícula de criança cujo o responsável, discente da UNESP, ainda não apresenta RA, mas apresentou carta de aceite do programa de pós-graduação de sua unidade: entende-se que não há problema em aceitar a solicitação da vaga do discente, com a condição de apresentação do RA assim que for liberado. A regularização no SISCCI poderá ser realizada posteriormente. Em relação à questão da vaga, os parâmetros da Resolução UNESP 07/2013 continuam vigentes.

c) Discussão sobre atendimento especializado para criança com diagnóstico de autismo: a dúvida refere-se ao direito de que as crianças com laudo de alguma deficiência tenham um tutor, seguindo as prerrogativas de direito previstas na Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com deficiência (art. 3, III 3 e Parágrafo Único da Lei Federal 12.764/2012). A comissão técnica elaborou um ofício (01/2019) cuja resposta final é: “À vista que a Lei nº 12.764/2012 cita que o direito a acompanhante especializado é assegurada ao portador de transtorno do espectro autista que esteja matriculado nas classes comuns de ensino regular, depreende-se que os Centros de Convivência Infantil não se enquadram na modalidade de ensino regular infantil, e tão somente como benefício concedido pela UNESP, dado que o atendimento das crianças inicia-se dos 6 (seis) meses de idade e termina aos 03 (três) anos e 11 (onze) meses. Não tendo, portanto, o caráter obrigatório da matricula do ensino regular infantil, que se dá a partir dos 04 (quatro) anos de idade, conforme regramento da Lei nº 12.796/1996”. 

Proposta de formação das ADIs para o 2o semestre: em reunião das supervisoras Eliana consultou-as sobre quais seriam os temas a serem trabalhados e foi solicitado discutir relações interpessoais, mediação de conflitos e relação família-escola. A professora Mariane Feijó, do departamento de Psicologia da Faculdade de Ciências (campus de Bauru), foi consultada e dispôs-se a realizar a formação sobre estas temáticas, na mesma modalidade que foi feita a formação sobre autismo. Em breve, as supervisoras receberão informe sobre as datas desta formação.

Acompanhamento da proposta de Reforma Administrativa: nas reuniões da Comissão foi acordado que auxiliaríamos sobre as questões técnicas e legais de nossa competência. Deliberamos que acompanharíamos a progressão da proposta, com o compartilhamento de informações. Dessa forma, foi feita uma reunião extraordinária desta comissão em abril com o objetivo de discutir e contribuir com o documento produzido pelo “Grupo de Trabalho sobre a estrutura e funcionamento dos CCIs”, intitulado “Manifestação dos Centros de Convivência Infantil da UNESP”.
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